
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.041.716 - RS (2017/0008894-0)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : F H B 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

EMENTA

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. USO DE DOCUMENTO FALSO. PENA-BASE 
ACIMA DO MÍNIMO LEGAL. MAUS ANTECEDENTES. SÚMULA 83/STJ. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 
1. Este Superior Tribunal de Justiça tem posicionamento consolidado no sentido de 
que condenações criminais anteriores com mais de cinco anos de extinção da 
pena, embora não tenha o condão de gerar reincidência, podem ser sopesadas, no 
momento da fixação da pena-base, para dosar a reprimenda, a título de maus 
antecedentes (Precedentes).
2. Incide à hipótese a Súmula 83/STJ, in verbis: "Não se conhece do recurso 
especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo 
sentido da decisão recorrida." Frise-se que "esse óbice também se aplica ao 
recurso especial interposto com fulcro na alínea a do permissivo constitucional" 
(AgRg no AREsp 475.096/MG, Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, 
QUINTA TURMA, julgado em 09/08/2016, DJe 19/08/2016).
3. Agravo regimental não provido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar 
provimento ao agravo regimental. Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge 
Mussi e Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília (DF), 09 de maio de 2017(data do julgamento)

Ministro RIBEIRO DANTAS  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.041.716 - RS (2017/0008894-0)
  

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : F H B 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por F H B contra decisão dessa 
Relatoria, que não conheceu do agravo em recurso especial em virtude do óbice da Súmula 
83/STJ.

O agravante sustenta, em síntese, que "uma decisão judicial que diz que se pode 
aplicar a agravante dos maus antecedentes, mesmo depois de cinco anos, é como o ferrete 
utilizado para labéu ou estigma dos condenados, sendo um sinal moderno de ignomínia, o que não 
pode ser aceito em um Estado que tem por fundamento a dignidade da pessoa humana" (e-STJ, 
fl. 541)

Requer, portanto, seja provido o agravo "para afastar o efeito da exasperação à 
guisa de maus antecedentes na fixação da pena imposta ao agravante" (e-STJ, fl. 542).

É o relatório.
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AGRAVANTE : F H B 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

EMENTA

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. USO DE DOCUMENTO FALSO. PENA-BASE 
ACIMA DO MÍNIMO LEGAL. MAUS ANTECEDENTES. SÚMULA 83/STJ. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 
1. Este Superior Tribunal de Justiça tem posicionamento consolidado no sentido de 
que condenações criminais anteriores com mais de cinco anos de extinção da 
pena, embora não tenha o condão de gerar reincidência, podem ser sopesadas, no 
momento da fixação da pena-base, para dosar a reprimenda, a título de maus 
antecedentes (Precedentes).
2. Incide à hipótese a Súmula 83/STJ, in verbis: "Não se conhece do recurso 
especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo 
sentido da decisão recorrida." Frise-se que "esse óbice também se aplica ao 
recurso especial interposto com fulcro na alínea a do permissivo constitucional" 
(AgRg no AREsp 475.096/MG, Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, 
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3. Agravo regimental não provido.

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

O recurso não merece prosperar.
O Tribunal de origem manteve o incremento da pena-base em virtude dos maus 

antecedentes, nos seguintes termos:

"A sentença valorou negativamente, ainda, os antecedentes do réu, levando 
em conta condenação definitiva, em 27/03/02, nos autos n. 
001/2.05.0046394-9, da 1ª Vara Criminal do Foro Central da Comarca de 
Porto Alegre/RS, bem como condenação definitiva, em 06/09/07, nos autos 
n. 001/2.06.0088994-8, da 1ª Vara Criminal do Foro Regional Alto 
Petrópolis da Comarca de Porto Alegre/RS. Alega a defesa que, passado o 
período depurador, os registros existentes não podem ser considerados 
maus antecedentes, bem como que, no caso em tela, não aportaram as 
certidões explicativas, não se tendo certeza acerca do cumprimento das 
penas impostas.
Embora a questão esteja pendente de análise no STF, que reconheceu a 
existência de repercussão geral no RE 593818 (tema 150), há precedentes 
da Corte Suprema, bem como do STJ, no sentido de que o período 
depurador afasta a reincidência, mas não a consideração negativa dos 
antecedentes, entendimento que vem sendo seguido por esta Turma de 
forma majoritária. Nesse norte:
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'DIREITO PROCESSUAL PENAL. MANDADO DE SEGURANÇA. 
NEGATIVA DE SEGUIMENTO. PROPOSTA DE SUSPENSÃO 
CONDICIONAL DO PROCESSO. MAUS ANTECEDENTES. 
INVIABILIDADE DO OFERECIMENTO DO BENEFÍCIO. AUSÊNCIA DE 
PROVA SEGURA A ENSEJAR A CONCESSÃO DA ORDEM. 1. O 
período depurador de cinco anos, previsto no art. 64, I, do Código Penal, 
afasta a reincidência, mas não a consideração negativa dos antecedentes. 
Precedentes do STJ e do STF. (...)  (TRF4, AGRAVO REGIMENTAL EM 
MANDADO DE SEGURANÇA (TURMA) Nº 5026450-18.2015.404.0000, 8ª 
TURMA, Juíza Federal SIMONE BARBISAN FORTES, POR 
UNANIMIDADE, JUNTADO AOS AUTOS EM 10/08/2015)'.

 Mantém-se, assim, a valoração negativa dos antecedentes." (e-STJ, fls. 
403-404.)

Com efeito, quanto ao tema, este Superior Tribunal de Justiça tem posicionamento 
consolidado no sentido de que condenações criminais anteriores com mais de cinco anos de 
extinção da pena, embora não tenha o condão de gerar reincidência, podem ser sopesadas, no 
momento da fixação da pena-base, para dosar a reprimenda, a título de maus antecedentes.

Nesse sentido, a propósito, confira-se os seguintes precedentes:

"PENAL  E  PROCESSO  PENAL. AGRAVO  REGIMENTAL  NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.  NEGATIVA  DE  VIGÊNCIA  AO  
ART. 59 DO CP. DOSIMETRIA. PENA-BASE. CONDENAÇÃO  
ANTERIOR COM TRÂNSITO EM JULGADO. MAIS DE CINCO   
ANOS. PERÍODO  DEPURATIVO.  UTILIZAÇÃO  PARA  NEGATIVAR  
OS ANTECEDENTES.  POSSIBILIDADE.  VIOLAÇÃO AO ART. 33, § 
4º, DA LEI N. 11.343/06.  CAUSA ESPECIAL DE DIMINUIÇÃO DE 
PENA. MAUS ANTECEDENTES. CIRCUNSTÂNCIA  QUE  IMPEDE  A  
APLICAÇÃO DO REDUTOR. DEMAIS PLEITOS PREJUDICADOS. 
AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. 'Segundo  entendimento desta Corte, o período depurador de cinco 

anos afasta a reincidência, mas não retira os maus antecedentes' (HC 

281.051/MS, minha relatoria, SEXTA TURMA, DJe 28/11/2013).
2.  A  existência  de  maus  antecedentes  justifica  a  negativa da aplicação  
da  causa  de diminuição de pena prevista no artigo 33, § 4º, da Lei n. 
11.343/06.
3. Agravo regimental a que se nega provimento."
(AgRg no AREsp 912.007/MS, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS 
MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 28/06/2016, DJe 01/08/2016 – 
grifou-se.)

"PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO  
ESPECIAL. NOVA ORIENTAÇÃO JURISPRUDENCIAL. NÃO 
CABIMENTO. RECEPTAÇÃO QUALIFICADA. DOSIMETRIA DA 
PENA. AUMENTO DA PENA-BASE. PRESENÇA DE CIRCUNSTÂNCIA 
JUDICIAL DESFAVORÁVEL. MAUS ANTECEDENTES. 
CONDENAÇÕES POSTERIORES AO DELITO DE CUJA DOSIMETRIA 
SE CUIDA REFERENTES A CRIMES PRATICADOS EM MOMENTO 
ANTERIOR. POSSIBILIDADE. QUANTUM DE AUMENTO NA 
FRAÇÃO DE UM TERÇO. DESPROPORCIONALIDADE. FIXAÇÃO DO 
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PATAMAR DE UM QUARTO. REGIME INICIAL  FECHADO.  
INADEQUAÇÃO.  REGIME  INTERMEDIÁRIO QUE SE IMPÕE. 
HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. ORDEM CONCEDIDA, DE 
OFÍCIO.
I  - Não mais se admite, perfilhando o entendimento do col. Pretório 
Excelso  e da eg. Terceira Seção deste Superior Tribunal de Justiça, a  
utilização de habeas corpus substitutivo quando cabível o recurso próprio, 
situação que implica o não-conhecimento da impetração.
Contudo, no caso de se verificar configurada flagrante ilegalidade, 
recomenda a jurisprudência a concessão da ordem, de ofício.
II - A jurisprudência  desta  Corte  tem  admitido,  a  valoração negativa,  
como  maus  antecedentes, de condenações posteriores ao delito de cuja 
dosimetria se cuida, contanto que se refiram a crimes praticados em 
momento anterior, como no caso. (Precedentes).

III - Condenações anteriores que foram cumpridas ou cuja pena fora 

extinta  há  mais  de cinco anos do cometimento do delito, se não se 

prestam a atrair o instituto da reincidência, subsistem para efeitos de 

maus antecedentes. (Precedentes).
(...)"
(HC 355.343/SP, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, 
julgado em 14/06/2016, DJe 27/06/2016 – grifou-se.)

Portanto, incide à hipótese a Súmula 83/STJ, in verbis: "Não se conhece do 
recurso especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido 
da decisão recorrida." Frise-se que "esse óbice também se aplica ao recurso especial interposto 
com fulcro na alínea a do permissivo constitucional" (AgRg no AREsp 475.096/MG, Rel. 
Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, QUINTA TURMA, julgado em 09/08/2016, DJe 
19/08/2016).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2017/0008894-0 AREsp 1.041.716 / 

RS
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00432016  50005252020164047005  50012008020164047005  PR-50012008020164047005

PAUTA: 09/05/2017 JULGADO: 09/05/2017
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO XAVIER PINHEIRO FILHO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : F H B 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a Fé Pública - Uso de documento falso

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : F H B 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo Soares da 

Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.
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